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O psicólogo Júlio Américo 
entrou com uma representação 
no Ministério Público Federal 
da Paraíba para ter acesso ao 
medicamento. Após a ação civil 
pública, ele e mais 16 famílias 
foram autorizadas a adquirir o 
canabidiol. O procurador regio-
nal dos Direitos do Cidadão do 
Ministério Público Federal da 
Paraíba, José Godoy Bezerra, 
esclarece que a Anvisa tem uma 
proteção equivocada em rela-
ção à reclassificação do CBD. 
Segundo ele, os levantamentos 
apontam que o princípio ativo 
do CBD não é o mesmo do Te-
trahidrocanabinol (THC), prin-
cipal responsável pelos efeitos 
da maconha. "O principal ar-
gumento usado para os pais 
conseguirem a liminar foi o le-
vantamento técnico científico 
mostrando que o medicamen-
to tem resultados reais para es-
sas pessoas, representam uma 
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Como obter 
o remédio 

As pessoas com necessidade de 
acesso a medicamentos de con-
trole especial, mas sem registro 
no Brasil, podem pedir a libera-
ção para uso pessoal perante a 
Anvisa. O órgão criou mecanis-
mos para que as pessoas pos-
sam importar esses medica-
mentos, evitando, inclusive, a 
necessidade de demandas judi-
ciais. No Brasil, a importação de 
medicamentos sujeitos a controle 
especial sem registro no país, por 
pessoa física, é possível por meio 
de pedido excepcional de impor-
tação para uso pessoal.  

qualida e de vida mínima. Os 
pacientes não têm reagido ade-
quadam,, nte ao tratamento 
convencional, os medicamen-
tos são pesados e têm nos mos-
trado a questão dos efeitos co-
laterais. O CBD tem efeitos po-
sitivos em relação a essas pes-
soas, age diretamente na vida 
delas", destaca. 

De acordo com a Anvisa, dos 
72 pedidos de importação dos 
medicamentos à base do CBD 
até ontem, 50 deles foram auto-
rizados. Quanto aos demais pe-
didos, dois foram liberados por 
demanda judicial, 11 estão em 
análise e seis aguardam o cum-
primento de exigência pelos in-
teressados. A Anvisa explicou 
ainda que em dois casos os pa-
cientes faleceram após os pais 
terem dado entrada no pedido, e 
um foi arquivado pela família. O 
prazo médio das liberações pela 
Anvisa é de uma semana. 


